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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2026-0001 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120260001 

RECORRENTE: NEW CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 18.073.501/0001-63 

OBJETO: Contratação de empresa especializada nos serviços de execução de drenagem 

e pavimentação em paralelepípedos pelo método BRIPAR, nas Ruas José Praxedes 

Sobrinho – Bairro dos Olintos, José Moreira Pinto – Projeto Crescer e Padre Antônio – 

Projeto Crescer, no Município de Tenente Ananias/RN. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa NEW CONSTRUTORA 

LTDA em face da decisão do Agente de Contratação que promoveu sua desclassificação 

na fase de análise das propostas da Concorrência Eletrônica nº 1/2026-0001. 

A recorrente sustenta, em síntese, que teria apresentado garantia de proposta válida, 

alegando que o documento anexado atenderia às exigências editalícias e ao disposto no 

art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

Contudo, após análise minuciosa dos autos, do edital e da documentação efetivamente 

anexada pela recorrente, verifica-se que não assiste razão à empresa recorrente, devendo 

ser mantida integralmente sua desclassificação. 

II – DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA 

O instrumento convocatório foi absolutamente claro quanto à obrigatoriedade da 

apresentação da garantia de proposta no ato do cadastramento da proposta de preços. 

O edital dispõe expressamente:  

“EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA – SIM – NO ATO DO 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: FICHA TÉCNICA NO 

CADASTRO DAS PROPOSTAS.” 

Além disso, o próprio edital estabelece expressamente que: 

“A não apresentação no ato do cadastramento, implica na DESCLASSIFICAÇÃO 

imediata na análise de propostas do Licitante.”  

O edital, portanto, vinculou todos os participantes às regras previamente estabelecidas, 

em observância aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, isonomia e 

julgamento objetivo, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 
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III – DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELA RECORRENTE 

Conforme verificado nos autos, o documento anexado pela recorrente consiste apenas em 

uma denominada “Ficha Técnica – Cadastro de Proposta”, contendo informações 

genéricas do certame e mera menção textual à expressão “Garantia da Proposta – 1% do 

valor estimado”.  

Todavia, referido documento NÃO constitui apólice de seguro garantia, tampouco 

caução, fiança bancária ou qualquer outro instrumento juridicamente válido apto a 

comprovar a efetiva constituição da garantia exigida no edital e no art. 58 da Lei nº 

14.133/2021 (conforme anexo). 

Importante destacar que o documento apresentado: 

• não possui número de apólice;  

• não identifica seguradora;  

• não contém certificado securitário;  

• não apresenta autenticação bancária;  

• não comprova recolhimento de caução;  

• não contém assinatura da instituição garantidora;  

• não apresenta vigência da garantia;  

• não demonstra emissão formal de seguro garantia;  

• não comprova vínculo contratual com instituição financeira ou seguradora 

autorizada.  

Em verdade, trata-se apenas de uma ficha descritiva elaborada unilateralmente pela 

própria licitante, sem qualquer validade jurídica como instrumento garantidor. 

A simples menção textual de que existe “garantia da proposta” não substitui a efetiva 

comprovação documental exigida pelo edital. 

IV – DA LEGALIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO 

A decisão administrativa recorrida observou integralmente os princípios da legalidade, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

A Administração Pública encontra-se estritamente vinculada às regras do edital, não 

podendo flexibilizar exigências objetivas após a abertura do certame, sob pena de 

violação à isonomia entre os licitantes. 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece: 
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“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo 

e da segurança jurídica.” 

No presente caso, a recorrente deixou de apresentar documento apto a comprovar a efetiva 

constituição da garantia de proposta. 

A ausência de garantia válida não configura mero vício formal sanável, mas sim 

descumprimento objetivo de requisito expressamente previsto no edital como condição 

de classificação da proposta. 

V – DA IMPOSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA OU SANEAMENTO 

POSTERIOR 

A recorrente sustenta possibilidade de diligência para complementação documental. 

Entretanto, tal pretensão não merece prosperar. 

A diligência prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 não se presta à juntada posterior de 

documento essencial inexistente no momento da apresentação da proposta. 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas é pacífica no sentido de que diligência não pode 

ser utilizada para suprir documento obrigatório não apresentado tempestivamente. 

Permitir a apresentação posterior da garantia equivaleria à concessão de vantagem 

indevida à recorrente, em afronta aos princípios da igualdade e da vinculação ao edital. 

A garantia de proposta deveria existir e estar devidamente comprovada no ato do 

cadastramento da proposta, exatamente como exigido no edital. 

Não cabe à Administração presumir existência de garantia não comprovada 

documentalmente. 

VI – DO FORMALISMO NECESSÁRIO E DA SEGURANÇA JURÍDICA 

Não procede a alegação de “formalismo excessivo”. 

A exigência de garantia de proposta possui natureza essencial e finalidade específica de 

assegurar a seriedade da proposta apresentada. 

A Administração Pública não pode substituir documento formalmente exigido por mera 

declaração unilateral da própria empresa licitante. 

Aceitar documento sem qualquer validade securitária, bancária ou financeira equivaleria 

à total insegurança jurídica do procedimento licitatório. 
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O princípio do formalismo moderado não autoriza a Administração a ignorar ausência de 

documento essencial previsto expressamente no edital. 

VII – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conheço do recurso administrativo interposto pela empresa NEW 

CONSTRUTORA LTDA, por ser tempestivo, para, no mérito, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão que promoveu sua 

DESCLASSIFICAÇÃO na Concorrência Eletrônica nº 1/2026-0001, em razão do 

descumprimento das exigências editalícias relativas à apresentação da garantia de 

proposta, conforme previsto no edital e no art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Tenente Ananias/RN, 01 de junho de 2026. 

 

Francisco Clesiano de Paiva Lima 

Agente de Contratação 

 

 



 

FICHA TÉCNICA – CADASTRO DE PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2026-0001 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 120260001 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada nos serviços de execução de drenagem e 
pavimentação em paralelepípedos pelo método BRIPAR, nas Ruas: José Praxedes 
Sobrinho – Bairro dos Olintos, José Moreira Pinto – Projeto Crescer e Padre Antônio – 
Projeto Crescer, no município de Tenente Ananias/RN, conforme especificações 
constantes no memorial descritivo e demais anexos do edital. 

 

FICHA TÉCNICA DA PROPOSTA 

ITEM DESCRIÇÃO 

Modalidade Concorrência Eletrônica 

Número da Licitação 1/2026-0001 

Plataforma BBMNET 

Critério de Julgamento Menor Preço Global 

Regime de Execução Empreitada por Preço Global 

Prazo de Execução 120 (cento e vinte) dias 

Validade da Proposta 90 (noventa) dias 

Garantia da Proposta 1% do valor estimado 

Valor Estimado da 
Licitação 

R$ 652.216,69 

Objeto 
Execução de drenagem e pavimentação em paralelepípedos 
método BRIPAR 

Local da Execução Município de Tenente Ananias/RN 

Fonte de Recursos Ministério das Cidades 

Emenda Parlamentar 202642760011 

Programa 09032026 

Plano de Ação 09032026-097037 



 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS PREVISTOS: 

• Execução de drenagem superficial; 

• Pavimentação em paralelepípedo pelo método BRIPAR; 

• Assentamento de meio-fio; 

• Regularização e compactação de subleito; 

• Execução de base e colchão de assentamento; 

• Transporte de materiais; 

• Sinalização e limpeza final da obra. 

 

PADRÃO DE EXECUÇÃO 

Os serviços deverão obedecer: 

• Memorial Descritivo; 

• Planilha Orçamentária; 

• Cronograma Físico-Financeiro; 

• Normas da ABNT; 

• Especificações DNIT; 

• Normas técnicas aplicáveis à pavimentação em paralelepípedos. 

 

DECLARAÇÃO TÉCNICA 

Declaramos que: 

• Os serviços ofertados atendem integralmente às especificações do edital; 

• Os materiais empregados serão de primeira qualidade; 

• Todos os custos diretos e indiretos estão inclusos na proposta; 

• A empresa possui capacidade técnica e operacional para execução integral do 
objeto; 

• O prazo de execução será rigorosamente cumprido; 

• A proposta atende integralmente às exigências da plataforma BBMNET e do edital. 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 



DESCRIÇÃO INFORMAÇÃO 

Tipo de Obra Pavimentação e Drenagem 

Método Executivo BRIPAR 

Forma de Medição Conforme Cronograma 

Mobilização Inclusa 

Encargos Sociais Inclusos 

BDI Incluso 

Tributos Inclusos 

Equipamentos Inclusos 

Mão de Obra Inclusa 

 

GARANTIA DA PROPOSTA 

Valor correspondente a 1% do valor estimado da contratação: 

R$ 6.522,16 

Conforme exigência do art. 58 da Lei 14.133/2021 e previsão editalícia. 
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